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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 
 
 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INSURGÊNCIA DO IMPETRANTE CONTRA A 
DECISÃO QUE INDEFERIU A LIMINAR. 
SENTENÇA DE DENEGAÇÃO DA ORDEM, 
PROFERIDA DEPOIS DA INTERPOSIÇÃO DO 
PRESENTE RECURSO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
ART. 932, INCISO III, CPC/2015. RECURSO 
PREJUDICADO. PREJUDICADO O AGRAVO 
INTERNO. 

 
 
Trata-se de agravo de instrumento, com requerimento de efeito 

suspensivo, contra decisão assim exarada (e-fls. 1.387 dos autos originários): 
 

............................................................................................... 
O nome do impetrante está incompleto, uma vez que em 
desacordo com o documento de identidade de pdf 53. 
Assim, emende-se a petição inicial, indicando o nome 
completo do impetrante. A retificação no DCP já foi 
promovida pelo Cartório. 2. Considerando que as custas 
pendentes de recolhimento são de valor diminuto, 
conforme certificado em pdf. 1140, passo a apreciar o 
pedido liminar, conforme autorização da Corregedoria. 
Entretanto, deverá o impetrante complementar as despesas 
devidas em 15 dias, sob pena de cancelamento da 
distribuição. 3. Trata-se de mandado de segurança 
impetrado por GABRIEL LUIZ MONTEIRO DE OLIVEIRA 
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contra ato do PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO 
RIO DE JANEIRO, pleiteando, liminarmente: a) a 
suspensão do processo de representação nº 01/2022, em 
razão de cerceamento de defesa; b) alternativamente, a 
suspensão do processo pela indevida instalação do 
procedimento preliminar e apuração, iniciado pelo 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar sem a previsão 
legal; c) alternativamente, a suspensão do processo por 
desrespeito ao devido processo legal; d) alternativamente, 
a suspensão do processo por ter a autoridade coatora 
realizado irregular sorteio do relator, pois não foi realizado 
na presença do impetrante; e) alternativamente, a 
suspensão do processo por ter a autoridade coatora 
impedido o acesso aos autos pelo impetrante e advogado 
constituído nos autos, oferecendo-lhe apenas suposta 
cópia dos autos; f) alternativamente, a suspensão do 
processo pelo uso de provas ilícitas, quais seja, vídeos 
brutos juntados em pen drive, assim como suposta 
denúncia de folhas 51 - documentos que não se sabe a 
origem, e que a denúncia faz parte de processo judicial 
com segredo de justiça; g) alternativamente, a suspensão 
do processo pela impossibilidade de acesso às provas 
juntadas através de links em documentos físicos; h) 
alternativamente, a suspensão do processo por ofensa ao 
princípio da cooperação, visto que o agente coator deixa de 
apontar nos vídeos carreados a mínima organização 
processual; i) alternativamente, a suspensão do processo 
pela inobservância do segredo imposto pela Resolução nº 
1.133/09; j) alternativamente, a suspensão do processo 
pela limitação do número de testemunhas imposta pelo 
agente coator ao número de cinco; k) alternativamente, a 
suspensão do processo pela falta de tipicidade da conduta, 
vez que os artigos arguidos não se encontram tipificados 
na Lei Orgânica, ou na Resolução nº 1.133/09; l) 
alternativamente, a suspensão do processo pelo 
indeferimento da defesa, contrariando o devido processo 
legal. Alega o impetrante, em resumo, que é vereador 
nesta cidade e que teve seu direito líquido e certo violado 
quanto ao devido processo legal no bojo da Representação 
nº 01/2022, a qual responde na Câmara Municipal do Rio 
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de Janeiro, em virtude de diversos atos ilegais praticados 
pela autoridade coatora em afronta à Resolução nº 
1.133/09 e a garantias constitucionais e legais, que 
estariam cerceando o seu direito à ampla defesa, sendo 
certo que, se não for suspenso o processo de 
representação para sanar todos os vícios procedimentais, 
corre-se o risco de cassação de seu mandato parlamentar. 
É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos fatos 
narrados na petição inicial, acrescidos dos documentos a 
ela acostados, não ficou demonstrada a existência dos 
requisitos necessários ao deferimento da medida. 
Analisando o documento de pdf 1054, verifica-se que a 
representação para instauração de processo ético-
disciplinar foi oferecida pelo Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar com fundamento no artigo 49, II, da Lei 
Orgânica do Município e no artigo 9º da Resolução 
1.133/2009. O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar foi 
criado pela Resolução 1.133/2009, estabelecendo em seu 
artigo 5º os procedimentos incompatíveis com o decoro 
parlamentar. O Conselho de Ética tem sua competência 
fixada no artigo 6º da Resolução supramencionada. Assim, 
no que concerne à alegação de ilegitimidade passiva do 
Conselho para a instauração do procedimento disciplinar 
em face do impetrante, não apresenta respaldo. Frise-se 
que tal procedimento representa atividade fim do Conselho 
de Ética, inclusive, a atuação de seus membros decorre de 
investidura popular. Assim, a observância do procedimento 
da Resolução 1.133/2009 não ofende as normas em vigor 
e, sequer, a Lei Orgânica do Município. Ressalte-se que o 
artigo 49, § 2º, da Lei Orgânica do Município se refere à 
legitimidade de quem pode decidir pela perda do mandato, 
bem como seu quórum. Acrescente-se, que a parte final do 
§ 2º do artigo 49 da Lei Orgânica do Município ("mediante 
provocação da Mesa Diretora, de partido político com 
representação na Casa ou de um terço dos Vereadores") 
se refere à fase de decisão acerca da perda do mandato e 
não a essa fase investigatória. Assim, após o procedimento 
apuratório disciplinar, a representação poderá ser 
arquivada ou, se considerada procedente (artigo 12, III, da 
Resolução 1.133/2009), será encaminhada para a adoção 
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do procedimento estabelecido na Lei Orgânica Municipal. 
Quanto ao indeferimento constante em pdf 550, não se 
trata de indeferimento de defesa em si. Na verdade, a 
expressão utilizada não foi a mais técnica. O objetivo da 
decisão foi indeferir os argumentos da defesa no que 
concerne aos vícios imputados ao procedimento apuratório. 
A assertiva acerca da realização de reuniões pelo 
Ministério Público com a finalidade de compartilhamento de 
provas, inexiste ilegalidade. O parquet possui 
independência funcional concedida pela Constituição da 
República. Ademais, a atuação do Ministério Público aqui 
impugnada decorre de fase investigatória e de provas que 
o referido órgão produziu nos limites do que lhe faculta a 
Carta Magna. Os argumentos do impetrante quanto à 
inobservância do caráter sigiloso do procedimento também 
não são capazes de gerar nulidade, pois o que de fato tem 
sido divulgado na imprensa são fatos decorrentes de 
reportagens e não o teor do procedimento instaurado. Da 
mesma forma, o sorteio do relator observou a norma em 
vigor, inexistindo exigência de participação do investigado, 
até porque, após o sorteio o investigado apresentará a 
defesa (artigo 12, I, da Resolução 1.133/2009) acerca dos 
fatos imputados. Ademais, o relator não poderá decidir 
contra as provas produzidas e observará o quórum contido 
na norma municipal. O advogado possui como direito o 
acesso ao processo. No entanto, pela prova pré-
constituída, o impetrante apresentou defesa e, inclusive, 
arguiu irregularidades no procedimento. Desta forma, não 
ficou demonstrada a ofensa ao direito de defesa e à 
prerrogativa do patrono. O fato do link, referente a um 
vídeo utilizado como fundamento da representação, não se 
encontrar mais disponível também não gera a nulidade do 
processo, uma vez que se tratando de vídeo com a imagem 
de menor, o mesmo não pode circular de forma aleatória na 
internet. Por oportuno, independente do link, os fatos a que 
se refere o vídeo estão descritos no processo, permitindo 
que o investigado verifique o seu conteúdo e possa 
apresentar defesa. Quanto ao número de testemunhas a 
serem ouvidas no procedimento, importa ressaltar que se 
trata de processo disciplinar, no âmbito do direito 
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administrativo e, portanto, não há que se observar a 
limitação do Código de Processo Civil e do Código de 
Processo Penal. Desde que as provas sejam necessárias 
devem ser produzidas. No entanto, não ficou demonstrado 
neste Writ que são necessárias as oitivas das 8 
testemunhas elencadas, de forma a gerar o cerceamento 
de defesa. Acrescente-se, ainda, que foi noticiado no dia de 
hoje o deferimento da oitiva de todas as 8 (oito) 
testemunhas requeridas pelo impetrante na Câmara 
Municipal (Fonte: https://g1.globo.com/rj/rio-de-
janeiro/noticia/2022/05/25/camara-testemunhas-do-
processo-contra-gabriel-monteiro.ghtml - acesso em 
25/05/2022, às 18h). Ademais, os atos administrativos ora 
impugnados pelo impetrante possuem presunção de 
legitimidade, inexistindo nos autos qualquer documento 
capaz de afastá-la em sede de cognição prévia. "Os atos 
administrativos, quando editados, trazem em si a 
presunção de legitimidade, ou seja, a presunção de que 
nasceram em conformidade com as devidas normas legais, 
como bem anota DIEZ. Essa característica não depende de 
lei expressa, mas deflui da própria natureza do ato 
administrativo, como ato emanado de agente integrante da 
estrutura do Estado". (Manual de Direito Administrativo, 
José dos Santos Carvalho Filho, p. 85). Ressalte-se que os 
fatos apontados para instauração do processo em desfavor 
do impetrante no âmbito da Câmara Municipal são 
considerados graves quanto ao decoro parlamentar, e, 
portanto, por se tratar de representante da população 
carioca, devem ser esclarecidos os fatos imputados ao 
impetrante por se tratar de interesse público, observando-
se o devido processo legal, o qual, em sede de cognição 
prévia nesta via mandamental, evidencia-se estar sendo 
respeitado. Assim, não estando presentes os requisitos 
legais do fumus boni juris e do periculum in mora, nesta 
fase processual, INDEFIRO A LIMINAR. Notifique-se a 
autoridade coatora. Intime-se para impugnar, devendo o 
impetrado informar se concorda com a escolha do "Juízo 
100% Digital" feita pela parte impetrante no momento da 
distribuição da ação, conforme informação do sistema, 
tendo em vista o disposto no art. 2º do Ato Normativo TJ nº 
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15/2021, publicado no DJe de 21/06/2021. Decorrido o 
prazo legal, com ou sem a manifestação, ao Ministério 
Público. P.I. 
 
        Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite - Juiz Titular 
......................................................................................... 
 

De início, cumpre salientar que as razões recursais contam com 29 
laudas, que serão resumidas. 

 
Afirma a parte recorrente que: 
 

 
 
Descreve o que recorreu no processo originário e aduz que: 
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Assevera que: 
 

 
 
Acrescenta que: 
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Pondera que: 
 

 
Conclui que: 
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                     Pontua que: 
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Ac  

Acresce que: 
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Pontua que: 
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(...) 
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(...) 
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Por fim: 
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Alega, ainda, a atipicidade da sua conduta, posto que:  
 

 
 
Pede: 

                      
Decisão de não concessão do efeito suspensivo às e-fls. 35/51.  
 
Contrarrazões, de e-fls. 72/100, pelo desprovimento do recurso, com 

certidão de tempestividade às e-fls. 101. 
 
Agravo Interno contra a decisão de e-fls. 35/51 às e-fls. 107/137. 

 
Contrarrazões ao Agravo Interno, de e-fls. 151, pelo desprovimento do 

recurso, com certidão de tempestividade às e-fls.158. 
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    A douta Procuradoria de Justiça, às e-fls. 154/156, se manifestou no 
sentido da negativa de seguimento do recurso, posto que já proferida sentença na 
demanda originária, além de o Agravo Interno restar prejudicado. 

 
Intimado a se manifestar, o agravante se quedou inerte (e-fls. 165). 

 
É o Relatório. Decido. 

 
In casu, compulsando-se os autos originários, tem-se que foi proferida 

sentença de denegação da ordem (e-fls. 1.369).  

 
Sendo assim, conclui-se que ocorreu a perda superveniente do interesse 

recursal. 
 
Prejudicado o agravo interno. 
 
À conta de tais fundamentos, julgo prejudicado o recurso, pela perda 

superveniente do objeto, nos termos do artigo 932, III, do Código de Processo Civil 
de 2015. Prejudicado o agravo interno. 

 
Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 

 
Desembargadora MARIA ISABEL PAES GONÇALVES 

Relatora 
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